CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA
Processo n. 582457/2008
Recorrente: Madeiranit Madeiras Ltda
Auto de Infração n. 113791, de 08/09/2008.
Relator – Douglas Camargo de Anunciação – OAB/MT
3ª Junta de Julgamento de Recursos
                                                                 ACÓRDÃO – 196/19
EMENTA. Auto de Infração n. 113791, de 08/09/2008. Por comercializar 47,260 m³ de madeira serrada em desacordo com a licença válida outorgada pela autoridade competente, conforme Auto de Inspeção n. 124972. Termo de Apreensão n. 08/09/08. Decisão Administrativa n. 1861/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 113971, arbitrando multa de R$ 14.178,00 (quatorze mil e cento e setenta e oito reais), com fulcro no art. 47, §1º do Decreto Federal 6.514/08. Requer o recorrente a prescrição intercorrente. In casu, resta evidente que, entre a data da autuação 2008 e data do julgamento – outubro de 2016 ocorrera a prescrição intercorrente. Posto que neste lapso de tempo não houvesse, no processo administrativo, produção de prova, contradita do agente fiscalizador, perícia, ou mesmo vistoria: não houve qualquer ato ou procedimento capaz de interromper a prescrição. Recurso provido. 
Vistos, relatados e discutidos, os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, decidiram por unanimidade, acolheram o voto do relator, em análise aos autos, verifica-se os fatos: auto de infração, fl. 02, de 08/09/2008; protocolo n. 582457/2008, fl. 2/v, de 26/09/2008; relatório técnico, fl. 6, de 09/09/2008; defesa, fls. 21/33, de 29/09/2008; decisão interlocutória, fl. 35, de 09/03/2010; alegações finais, fls. 39/40, de 19/04/2011; despacho saneador, fls. 41, de 21/05/2014; decisão administrativa, fls. 44, de 25/11/2016; recurso administrativo, fls. 47, de 22/12/2016; encaminhamento ao Consema, fls. 56 de 18/04/2017. Evidente que entre data da decisão interlocutória, as fls. 35, e o despacho saneador, passaram-se mais de 3 (três) anos, pendente de julgamento ou despacho. Vislumbrando a prescrição intercorrente no processo administrativo supracitado, por conseguinte, decidimos pelo arquivamento do processo e anulação do auto de infração n. 113971.
Presentes à votação os seguintes membros: 
Anderson Martinis Lombardi
Representante da SEDEC
Meire Maria da Silva
Representante da FECOMÉRCIO
Mateus Brun de Souza
Representante do FÉ e VIDA
Maria Jéssica B. L.da Matta 
Representante do ICV
Douglas Camargo Anunciação

Representante da OAB/MT
Ana Carolina B. Bastos
Representante da FASE
Cuiabá, 21 de outubro de 2019.

Anderson Martinis Lombardi
     Presidente da 3ª J.J.R.       

